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CDS - Consórcio de Desenvolvimento Sustentável

DECRETO N" OOí8/2024, DE 03 DE JULHO DE2024.

"Dispõe sobre Regulamenta os procedimentos para realização de

dispensas de licitação Íundamentadas nos incisos I e ll do prtigo

75 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, no âmbito da

Administração Pública Direta, lndireta, Autárquica e Fundacional,

Consórcio lntermunicipal de Saneamento Básico do Nordeste

Goiano-CISBAN-GO e dá outras providências".

O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO DO

NORDESTE GOIANO - CISBAN-GO, Associação Pública de Direito Público, de

natureza autárquica, inscrito no CNPJ (MF) sob no 18.362.730/0001-06, neste ato

representado através da sua Presidente, ANA PAULA SOARES DOURADO, no uso

de suas atribuições que lhe são conferidas pelo protocolo de lntenções/Contrato de

Consorcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste Goiano - CISBAN-

GO, a Lei no 11.1A712005 que rege a Contratação de Consorcios Públicos, e tendo

em vista o disposto na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 e alteraçôes posteriores,

e

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal no 14.13312021 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, que trouxe novos parâmetros para as contratações

púflicas, eq especial, àquelas a serem ;ealizadas de formq direta, ppr dispensa ou

inexigibilidade;

CONSIDERANDO que os incisos le lldo artigo 75 da LeiFederaln". 14.13312021

referem-se à possibilidade de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o

procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinàmicos 7
visando o atendimento do princípio da eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade d7/

/
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regulamentação no âmbito municipal do disposto no artigo 72 e da forma de realização da

estimativa do valor disposta nos §§ 1" e 2" do artigo 23, ambos da citada lei;

DECRETA:

Art. 1o. O processo de contratação direta, que compreende os msos de

inexigibilidades e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

doçumentos:

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, Estudo Técnico

Preliminar [ETP], análise de riscos, termos de referência, projeto básico ou projeto executivo;

ll - Estimatiyp de despesa, a sef realizada na formq prevista no art. 20, deste

Decreto;

lll- Parecer jurídico e, quando necessários, pareceres técnicos, que demonstrem

o atendimento dos requisitos exigidos;

lV - DemonsJração da compatibifidade da previsão {e recursos orçamentários

com compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificaÇão m ínima neqessária;

Vl - Justificativa da escolha do contratado, com a indicaçáo da viabilidade de

preço; e

Vll - Autorização da autoridade competente.

§1o. Para efeito do inciso I, deste artigo, o documento de formalização de

demanda contemplará a descrição da necessidade da contratação, com a indicação do

intqresse público envolvido.

§ 2". O termo de referência da contratação deverá discriminar, de forma clara,

suscinta e precisa, o objeto pretendido com a indicação das particularidades do bem, do

produto ou do serviço, contendo, dentre outras coisas, a qpantidade, a unida(e,r
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especificações técnicas, eventuais garantias e a forma de entrega ou de prestação. Deverá

também informar o fiscal da contrataçâo responsável pelo acompanhamento e fiscalização

da execução do objeto.

§ 3o.A elaboração do Estudo Técnico Preliminar [ETP], será:

I - facultativa nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do artigo 75 e do §7o do

artipo 90, da [-ei Federaf no 14.133121;

ll - dispensável na hipótese do inciso lll do artigo 75, da Lei no 14.133121, e nos

casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos;

lll - dispensável, justificadamente, quando a contratação não envolver maior

corpplexidade técnica, que possa ser descri{a inteiramente no documento de formaliTaçáo

de demanda, na forma do §1o, deste artigo.

§ {". Em se tptando de contrataçpo de obras e serviços comuns de engerl[aria,

se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferiçáo dos padrões de desempenho e

qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de

referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos.

§ 5'. E dispensada a elaboração de projeto básico nos casos de contratação

integrada, hipotese em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia

definida pelo setor reqqisitante, obseryados os requisitos estabolecidos no inciso X{lV do

art. 6" da Lei n'. 14.13312021.

Arl. 20. A estimativa de despesa para as contratações diretas e por meio de

licitações está definida em especíÍico do CISBAN-GO, o qual di$põe sobre o procedimento

administrativo para arealizaçáo de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação

de servíços em geral:

Art. 30. Na elaboração do parecer jurídico, de que trata o inciso lll

deçte Decreto, o órgáo fle assessoramento jprídico da Administrqção d

artigo 1o,
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| - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição

de prioridade;

ll - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma

claça e objetiya, com apfeciação de todos os elementos indispenqáveis à contratação ç com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica.

Parágrafo Unico. E dispensável a análise jurídica nos termos do art. 53, § 5o da

Lei Federal no 14.13312021 nas hipóteses: do baixo valor, baixa complexidade da

contratação, entrega imediata e integral do bem ou a utilização de minutas de editais e

instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão

de assessoramento jurí$ico, condicionada à expedição de ATO pa autoridqde compçtente

da Secretaria Solicitante.

Art. 40. Os requisitos de habilitação e de qualificação do contratado limitar-se-ão

à jqrídica, téopica, fiscal, sociale trabalhista, p econômico-financqira, nos ter;nos dos artigos

63 a 69, da Lei no 14.133121.

§1".A documentação de habilitação poderá ser dispensada, totalou parcialmente,

nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um

quarto)do limite para digpensa de licitação pflra compras em geral, conforme previsto no art.

70, lll, da Lei 14.133121.

§2o. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cóqia simplep ou por qualquer outro meio expressqmente adrpitido pela Administlação,

observando-se, facultativamente, a regra preüsta no inciso lV do artigo 12, da Lei no

14.133121.

Art. 5o. O ato que autoriza a contratação dirçta deverá ger divulgado e mantido no

sítio eletrônico oficial do órgão.

Art. 6". Será facultado o instrumento de contrato nos casos das dispensas em

razáo do valor, previsto nos incisos le ll, art.75, da Lei no 14.133121, e nas compras com

entrega imediata e integral dos bens adquiri(os, dos quais não resultem obrigações fqturas,

incfusive quqnto à asgistência técnica, inf,ependentemente dp valor. §psses câsos



Áeua rnn ALVoRÂDA Do t{oRTE

euro panaiso eumTrxôpous
CABECEIRAS CAMPOSBELOS

COLIHAS DO SUL CAVALCATÚTE

CAMPO UiiPO DAMIANOPOLIS

oulxôpor-ls FLoRES DE GotAS
FORI,IOSA

GUARANI IACIARA ilArlBAI
XIOITITEALEGRE NOVAROIIA

PLANALNNA POSSE

sÃo JoÃo DAALTANçA

sÃo DorrNcos sltloúilDn
sÍTlo D'ABADI,A TERESINA OE GOÉS

VILABOA
GT§§AN@

CDS - Consórcio de L)esenvolvimento Sustentável

instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de

serviço.

§1o. O extratp do contrato, quando for o caso, deverá ser publ[cado no portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, ate 10 (dez) dias úteis, contados da sua

assinatura, além de disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Administração.

§2e. Se a corl[ratação se referir a profissional do setor prtístico por inexigibifidade

de licitação, na publicação deverão estar identiÍicados os custos do cachê do artista, dos

músicos ou da banda, assim como, se houver, os do transporte, da hospedagem, da

infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas especíÍicas.

Art. 7". Para fins de aferição dos valores que atendam aos límites referidos nos

incisos I e ll do art. 75 da Lei Federal no 14.13312021, deverão ser observados:

| - O somatório do que for despendido no exercício financeiro de cada órgão da

Adryrinistraçãp, indepenfl entemente do setor pu secretaria requisilante;

ll - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos às contrataçóes no mesmo ramo de atividade ou a

pafiicipação econômica do mercado.

Parágrafo Unico. Para fins do que dispõem os incisos I p ll do caput, na ocorrência

de compras e contratações com base nos incisos I e ll do art. 24 da Lei Federal n'8.666/93,

o valor com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de

utilização dop novos lirpites estabelecidos no inciso I e ll do art. 75 da Lei Fedepl n'

14.13312021.

Art. 8". No caso de contratação direta por inexigibilidade em razáo da aquisição

de materiais, de equipamentos ou de gêneroç ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, de que trata o

inciso I do artiga 74, da Lei no 14.133121, deverá ser demonstrada a inviabilidade de

competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração

fabricante ou outro docqmento idôneo capaz de comprovar a condição de exclus



ÁGuI rnII ALVORADA DO NORTE

arro plmiso eunrnxôpous
CABECEIRAS CAUPOSBELOS

COLII{AS OO SUL CAVALCANTE

cAMPo Ltupo om;nxópotls
ovwópous FLoRES og corÁs

FORI|OSA

GUARANI IACIARA UAi'BAI
TIONTEALEGRE NOVAROTíA

PI-ANALTINA POSSE

sÃo loÃo DÂALIANçA

sÃo DomNGos srruoLÂNDn
sirp o'lgaon TERESTNA DE GoÉs

VILÂ BOA

CDS - Consórcio de Desenvolvimento Sustentável

Art. 90. A contratação direta por inexigibilidade de profissional do setor artístico, a

que alude o inciso ll do artigo 74, da Lei no 14.133121, deverá ser realizada diretamente com

o artista ou com seu empresário exclusivo, assim considerado a pessoa física ou jurídica que

poqsua cont;'ato, declSraÇão, carta ou outro documento quç ateste A exclusiyidade

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional

do setor artÍstico, afastada a possibilidade de contrataçáo direta por inexigibilidade por meio

de çmpresárip com reprpsentação restrita a çvento ou local especíÍico.

Art. 10. A inexigibilidade para a contratação de serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual, com profissionais ou empresas de notória

especialização, de que trata o inciso lll do artigo 74, da Lei no 14.133121, exigirá a

comprovação no processo administrativo dq que o contratado dptenha, no campo de sua

especialização, experiência, desempenho anterior, estudos, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, de

modo que se permita infprir que o seu trabaho é essenciale recophecidamgpte adeqqBdo à

plena satisfação do objeto do contrato, vedada a subcontratação de empresas ou a atuação

de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a ínexigibilidade.

Art. 11. Na inpxigibilidade para aquisição ou locação de imóvel, prevista no inciso

V do aftigo 7{, da Lei nq 14.133121, deverá constar do processo administrativo:

| - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de

amprtização dos investipentos;

ll - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;

tll - Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprgvado

ou locado pefa Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Art. 12. No caso de contratações diretas a ser realizadas com recursos de

transferências voluntárias oriundas da União, deverá ser observada a lnstrução Normativa /
SEPES no 67, de I de julho de 2021, ou optra que vier a sucedê-la, no que se reteryf
Sisfema de Dispensa Elgtrônica.
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Art. 13. Nas referências à utilização de atos norrnativos federais como parâmetro

normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data da publicação deste

Decreto.

Art.14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Buritinópolis - GO, 03 de julho de 2024

ANA PAULA SOARES DOURADO

PRESIDENTE

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO DO NORDESTE GOIANO,


